
 

 

P A R E C E R 

 

 

 

 

  

 

Art. 37. Omissis: 
(...) 
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.           
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Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações, concessões, permissões e locações da Administração 
Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente 

precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta lei.           

 

“se 

houver mais de uma instituição com semelhante ou igual capacitação e reputação, há que se 

proceder a licitação”  

O dispositivo abrange contratações que não se orientam diretamente 
pelo princípio da vantajosidade. Mas a contratação não poderá ofender 
o princípio da isonomia. Existindo diversas instituições em situação 
semelhante, caberá a licitação para selecionar aquele que apresentar 

a melhor proposta – ainda que essa proposta deva ser avaliada segundo 

critérios diversos do ‘menor preço’1                                       

 

 

                                                 
1
 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 8. ed. São Paulo: Dialética. P. 256. 
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 
(...) 
II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; 
 
Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
(...) 

VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;        
 

 

Para que seja possível a contratação por inexigibilidade de licitação 
com fulcro no inc. II do art. 25 da Lei nº 8.666/93, faz-se necessário 
comprovar no respectivo parecer: 
a) que o serviço pretendido pela Administração é técnico; 

b) que possui natureza singular; 

c) que o profissional ou empresa que irá executá-lo detém notória 

especialização. 

Portanto, é necessário que se trate de serviço técnico. É preciso, 
também, que em função de sua natureza singular seja considerado 
sofisticado o suficiente para reclamar prestador especializado. Mais 
do que isso: há de ser um serviço que reclame profissional ou empresa 
detentora de notória especialização, nos termos do § 1º do art. 25. 
Celso Antônio Bandeira de Mello comenta o seguinte sobre serviços 
singulares: 
De modo geral são singulares todas as produções intelectuais, 
realizadas isolada ou conjuntamente – por equipe – sempre que o 
trabalho a ser produzido se defina pela marca pessoal (ou coletiva), 
expressada em características científicas, técnicas ou artísticas 
importantes para o preenchimento da necessidade administrativa a ser 
suprida. 
Sendo, pois, o serviço técnico de natureza singular e o profissional 

de notória especialização, a licitação torna-se inexigível em face da 

inviabilidade de competição, por não ser possível estabelecer 

critérios objetivos de julgamento. 

Convém esclarecer que a singularidade exigida no inc. II do art. 25 
não impõe que somente exista uma pessoa em condições de prestar o 

serviço pretendido. Em verdade, a singularidade referida no inc. II 
do art. 25 diz respeito à pessoalidade envolvida na prestação do 

serviço, que é marcado pelo estilo ou cunho pessoal do executor. Essa 
singularidade (inc. II do art. 25) não se confunde com a noção de 



analisada. Enquanto na hipótese tratada no inc. II do art. 25 o serviço 
é singular em função da pessoalidade envolvida na sua execução, no 
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inc. I desse mesmo dispositivo o objeto é singular em função de sua 
exclusividade no mercado. 
O conceito de notória especialização do profissional está previsto no 
§ 1º do art. 25, que dispõe: 
§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados 
com suas atividades permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato. 
Conforme comenta Joel Menezes Niebuhr, “a expressão notória 
especialização costuma ser interpretada de molde a exigir alguém 

bastante conhecido em seu meio, afamado, que goze, como o próprio nome 
indica, de notoriedade”. 
Ainda, é interessante salientar que o próprio dispositivo oferece os 
elementos hábeis a identificar se o profissional possui ou não a 
notória especialização (desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 
requisitos relacionados com suas atividades), e impõe a necessidade 
de que tais elementos revelem que o trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato. Sobre esse aspecto, Joel de Menezes Niehbur aduz o seguinte: 
Acrescente-se que a parte final do § 1º do art. 25 consigna exigência 
de suma importância, dado que os elementos em apreço devem revelar 
que o trabalho do especialista é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. Essa parte final 
do dispositivo prescreve a obrigatoriedade de nexo entre as 

características do profissional qualificado e a plena satisfação do 

objeto do contrato. É necessário vislumbrar correlação entre o 
profissional escolhido pela Administração Pública e o objeto do 
contrato, a saber, ele deve ser, circunstancialmente, o mais indicado 
para o objeto específico do contrato. Melhor dizendo, o objeto do 
contrato é que determina o tipo de especialista a ser contratado. 
Logo, a Administração Pública é obrigada a avaliar as atividades 
desenvolvidas pelo especialista, qual a linha que ele segue, quais os 
aportes teóricos e quais as técnicas que ele assume, a fim de precisar 
se é realmente ele e não outro o profissional mais indicado, a teor 
do critério administrativo fundado na confiança, para cumprir os 

objetivos a que visa aportar o contrato a ser firmado. 

 

 

Questiona-se no presente processo a conformidade legal de contratação 
direta, efetuada por inexigibilidade de licitação em razão da 
singularidade do objeto e da notória especialização do executor 
escolhido, [...]. Como se sabe, contratações da espécie sempre 
suscitam contestações acerca da real subsunção do caso concreto na 
hipótese delineada no art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993. [...]. 
[...] 
3. Nesse aspecto da escolha da empresa, ressalvo pontualmente a tese 
de que, existindo outras empresas ou profissionais igualmente 
reputados no mercado, a confiabilidade subjetiva do administrador 
seria o fator principal de escolha do contratado. Quer-me parecer que 
a confiança que o responsável reconhece ter depositado na empresa 
resultou de um processo de certificação, deveras fundamentado no 
retrospecto veemente de casos bem sucedidos, de que ali a 
Administração satisfaria suas necessidades de reestruturação 
organizacional. Ocorre que o retrospecto favorável é seguramente um 
dos componentes da notoriedade, o que retira sustentação à tese de 
que a seleção da contratada pode fundar-se em fatores subjetivos do 
administrador em contratações por inexigibilidade de licitação. 
[...] 
5. O argumento do Pretório Excelso é extremamente razoável. Entendo, 



todavia, que o fator subjetivo da confiança não pode ser preponderante 
na escolha da contratada, devendo o quanto possível vir acompanhada 
da explicitação dos elementos objetivos que demonstrem, de forma 
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consistente com os fatos, a correção da escolha efetuada. Há sempre 
que se ter o concurso de uma avaliação subjetiva por parte do 
administrador, não sendo desejável a completa aleatoriedade, 
inclusive como forma de reduzir os riscos de insucesso, mas a escolha 
final deve sempre guardar firme relação de coerência com as 

circunstâncias concretas enfrentadas e com a subjetiva avaliação de 

confiança na empresa.                                        

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos 
com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é 
cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de 

exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade 

insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação 

inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, 

da Lei n° 8.666/93.                                    

Excerto do Acórdão nº 1971/2010 – Plenário 

9.6. determinar à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 
EMBRAPA que: 
[...] 
d) ao realizar contratação direta de empresa por inexigibilidade de 
licitação, com fulcro no art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, 
faça constar do procedimento administrativo a comprovação dos 
pressupostos simultâneos de notória especialização da contratada e da 
singularidade do objeto, a justificar a inviabilidade do certame 
licitatório, bem como a demonstração do motivo da escolha do 

fornecedor e da adequação dos preços avençados com os valores de 

mercado, observado o que dispõe o art. 26, parágrafo único, incisos 
II e III, do referido diploma legal, a fim de evitar a ocorrência da 
irregularidade identificada no Contrato nº 13600.03/0104-4, oriundo 

da Inexigibilidade de Licitação nº 17/2003, de 16/12/2003; 

 
 

Excerto do Acórdão nº 1403/2010 – Plenário 

9.5.2. em caso de contratação por dispensa ou inexigibilidade, faça 
constar do processo, obrigatoriamente, a razão da escolha do 

fornecedor e a justificativa de preço, em atendimento ao art. 26, 
parágrafo único, incisos II e III, da Lei nº 8.666/93 (itens 9.2.2.1 

e 9.2.2.3 do Relatório CGU nº 160002);                   
 

Excerto do Relatório referente ao julgamento do Acórdão nº 2611/2007 

- Plenário 

45. Também importante é o entendimento pacífico de que a justificativa 
de preço é elemento essencial da contratação, posto que a sua validade 
depende da verificação da razoabilidade do preço ajustado, conforme 
prevê o inciso III do art. 26 da Lei nº 8.666/1993. 
 
Excerto do Acórdão nº 93/2008 – Plenário 

9.2.3. adote as medidas necessárias para que os processos de dispensa 
ou de inexigibilidade sejam instruídos com os elementos previstos no 

art. 26 da Lei n.º 8.666/93;                           
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11. (...) o conteúdo deste curso abrange preparação necessária acerca 
das inovações trazidas pelas Resolução do TCU nº315/2020 e Resoluções 
do CNJ nºs 308/2020 e 309/2020, no tema relacionado à auditoria. 
12. Pela peculiaridade e especialidade do tema em questão, é natural a 
conclusão de que uma capacitação adequada requer o desenvolvimento de 
um projeto customizado, que venha ao encontro das necessidades 
verificadas pela unidade solicitante. Nesse sentido, dada a 
especificidade do curso ora proposto, é razoável afirmar que o evento 

possui natureza singular (...)       (  

 

 

14. (...) a capacitação será ministrada pelo professor, Carlos Sampaio, 
possuidor de ampla capacidade técnica e vasta experiência profissional, 
destacando-se pelo seu currículo (doc. PAD nº 85782/2020), qual seja, 
Mestre em Administração pela UNB; Especialista em Avaliação de 
Políticas Públicas pela UFRJ; Auditor Federal de Controle Externo do 
TCU; Secretário de Planejamento, Governança e Gestão; Ex-Coordenador-
Geral de Fiscalização da Área Social e Região Nordeste do TCU; Ex-
secretário de Fiscalização e Avaliação de Programas de Governo do TCU; 
Coordenação Executiva do Performance Audit subcommitee – PAS da 
International Organization of Supreme Audit Institutions – INTOSAI; 
Ex-diretor Técnico de Metodologia de Fiscalização do TCU; Ex-Professor 
Colaborador do Departamento de Administração da Universidade de 
Brasília; Professor convidado em cursos de auditoria e avalição pela 
FGV; Professor em cursos de especialização em auditoria e controle 
gestão pública promovidos pelo Instituto Serzedello Corrêa e demais 
experiências na área. 

15. Acerca da razão da escolha do fornecedor, entende esta Seção que a 
motivação da escolha da Escola de Negócios Conexxões Educação 
Empresarial, está intimamente associada ao fato de ter se tornado uma 
das principais referências no Brasil na discussão de temas fundamentais 
à gestão contemporânea. O Conexxões atua no mercado há mais de duas 
décadas, acumulando expertise na realização de fóruns, workshops e 
treinamentos customizado com foco na área do conhecimento. 

 

 

18. (...) as despesas com a capacitação ficarão restritas às 
inscrições dos servidores, no montante de R$ 5.600,00 (cinco mil e 
seiscentos reais), não havendo, portanto, gastos com diárias e 
passagens, haja vista o evento ser realizado na modalidade EaD. 
19. Mediante pesquisa realizada no Painel de Preços 
(www.paineldeprecos.planejamento.org.br), instrumento que permitiu 
análise real de compras públicas homologadas, gerando transparência 
dos gastos públicos e estímulo do controle social, e acostada aos autos 



(doc. PAD n. 86643/2020), foram registradas cinco contratações de 
evento de capacitação da empresa em tela com o poder público. Verifica-
se que o valor apresentado pela empresa encontra-se dentro dos 
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praticados no mercado, pois trata-se de curso semelhante ao da 
capacitação solicitada nos presentes autos. 

(...) após nova tentativa de obtermos notas fiscais mais recentes, 
conforme e-mail doc. nº 091332/2020, a empresa nos enviou mais uma nota 
fiscal com período de emissão dentro dos 180 (cento e oitenta) dias, 
exigidos pelas normas em vigor (doc. nº 091336/2020). 
Assim, foram utilizadas como parâmetro, além das duas notas fiscais 
emitidas nos últimos 180 dias (docs. nºs 091332/2020 e 091336/2020), 
as informações constantes no painel de preços, juntado por meio do doc. 
nº 086643/2020, que inclusive consta a contratação dessa empresa pelo 
Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, em 03/03/2020.
Dessarte, vislumbra-se, nos termos do artigo 26, parágrafo único, 
inciso III, do citado diploma legal, que o valor do investimento 

encontra-se dentro da realidade mercadológica, conforme doc. nºs 
091332/2020, 091336/2020 e 086643/2020, que consigna notas fiscais e/ou 
de empenho comprobatórias dos valores praticados pela empresa em 

eventos semelhantes aos que se pretende contratar.    (

                                                 
2 Relatório: 

(...) 

nos casos em que se verifique a possibilidade de duplo enquadramento, o que ocorrerá quando a situação se 
amoldar nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade e a despesa não ultrapassar os limites contidos nos incisos I 



ou II do art. 24 da Lei de Licitações e Contratos, pode o administrador, desde que devidamente justificado nos 
autos, no âmbito do seu poder discricionário e em conformidade com o princípio da economicidade, adotar o 
fundamento legal que implique menor onerosidade à Administração Pública. Por oportuno, registre-se que, com esse 
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entendimento, a aplicação de tal princípio não fere o preceito ao qual está vinculado: o princípio da legalidade. 

(...) 

Voto: 

(...) 

9. Desse modo, comungo com o entendimento (...), no sentido de que, havendo possibilidade de duplo enquadramento, 

relativamente às hipóteses de dispensa ou inexigibilidade que não ultrapassem os limites fixados nos incisos I e II 
do art. 24 da Lei nº 8.666/93, o administrador está autorizado a adotar o fundamento legal que implique menor 
custo para a Administração Pública, em observância ao princípio da economicidade. 

Relatório: 

(...) 

Análise: 

(...) 

4.8.4 No Acórdão TCU 1.336/2006 - Plenário, o TCU reconheceu a possibilidade de duplo enquadramento das 

contratações realizadas com base nos arts. 24, incisos III e seguintes e 25 da Lei no 8.666/93. Desde que os valores das 

contratações não ultrapassem os limites previstos nos incisos I e II do art. 24 da referida Lei, as dispensas podem 
ser fundamentadas nesses últimos incisos, dispensando-se assim formalidades desnecessárias e antieconômicas. 

(negritos acrescentados) 

 
3 Declaração de voto: 

(...) 

Registro, inicialmente, que acompanho a tese constante do Voto proferido pelo eminente Ministro Ubiratan Aguiar de que 

o princípio constitucional e legal da economicidade deve prevalecer diante de controles cujo custo seja superior ao 
do ato controlado... 

2. A intenção do art. 26 da Lei 8.666/93, quando exclui os incisos I e II do art. 24, da mesma lei, da obrigação de 

publicação dos atos a que se referem tais incisos na imprensa oficial, é de louvar o princípio da economicidade. 

3. Assim, ante as mesmas razões, concordo com o nobre Relator em privilegiar a economicidade também nos casos 

de dispensa previstos nos incisos de III a XXIV e de inexigibilidade previstos no art. 25 da Lei 8.666/93, cujos custos 
se encontrem dentro dos limites prescritos nos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei. 

Penso, contudo, deva restar claro que, nas hipóteses de dispensa (incisos III a XXIV do art. 24) e de inexigibilidade 

(art. 25) de baixo valor, embora a eficácia do ato, em face do princípio da economicidade, não fique vinculada à 
publicação dele na imprensa oficial, os demais requisitos do art. 26 e de seu parágrafo único (como a apresentação 
de justificativas e o encaminhamento do ato à autoridade superior no prazo indicado para ratificação), bem como 
os requisitos específicos que caracterizam as aludidas espécies de dispensa e a inexigibilidade, devem ser mantidos 
e criteriosamente observados. 

(...) 

Acórdão 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, em: com fundamento no art. 

237, inciso VI, conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la procedente; 



9.2. determinar à Secretaria de Controle Interno do TCU que reformule o "SECOI Comunica nº 06/2005", dando-lhe a 

seguinte redação: "a eficácia dos atos de dispensa e inexigibilidade de licitação a que se refere o art. 26 da Lei 
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8.666/93 (art. 24, incisos III a XXIV, e art. 25 da Lei 8.666/93), está condicionada a sua publicação na imprensa 



fixados nos arts. 24, I e II, da Lei 8.666/93". (sem realces no original) 
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